	
		
LEI COMPLEMENTAR Nº 106 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019.
 “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PRÊMIO DE ASSIDUIDADE AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS OCUPANTES DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO”. 
[bookmark: artigo_1]              
      DOUGLAS FERNANDO DE MELLO, Prefeito do Município de Lebon Régis, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com a Lei, faz saber, a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
[bookmark: artigo_2]                 Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a conceder Prêmio de Assiduidade aos servidores públicos municipais ocupantes de cargo de provimento efetivo, observados os requisitos desta Lei.
               Art. 2º O Prêmio de Assiduidade constitui-se em vantagem pecuniária a ser concedida uma única vez ao ano, tão somente aos servidores públicos municipais ocupantes de cargos de provimento efetivo, previstos nas Leis Complementares nº 43/2006, nº 60/2009 e nº 04/2006 , que não contarem com qualquer tipo de faltas, justificadas ou injustificadas, chegadas tardias, saídas antecipadas, licenças ou afastamentos, excetuados férias, licenças prêmios, participação em programas de treinamentos disponibilizados pelo município, as disposições por convocações do Poder Judiciário e os casos previstos nesta Lei.
              § 1º A verificação da assiduidade será realizada no período de 12(doze) meses, contados somente após a entrada em vigor desta Lei, observando-se como referência para apurar a assiduidade do servidor as datas de 1º de janeiro à 31 de dezembro de cada ano.
[bookmark: artigo_3]              § 2º O controle da assiduidade será realizado através do registro de ponto eletrônico por biometria e/ou outro.
             § 3º O pagamento do Prêmio de Assiduidade deverá ocorrer no 1º trimestre do ano subsequente ao período aquisitivo.
[bookmark: artigo_4]             Art. 3º Para verificação de qualquer tipo de faltas, justificadas ou injustificadas, chegadas tardias, saídas antecipadas, licenças e afastamentos, o recebimento dos valores do Prêmio por assiduidade, serão observados, ainda, os seguintes critérios:
            I – Sem nenhuma falta, justificada ou injustificada, chegadas tardias, saídas antecipadas, licenças ou afastamentos durante o período de verificação, independente da apresentação de atestado médico ou justificativa o servidor público efetivo fará jus a totalidade, ou seja, 100% (por cento) do valor do Prêmio de Assiduidade estabelecido nesta Lei.
           II – 01 (uma) falta, justificada, chegadas tardias, saídas antecipadas licenças ou afastamentos durante o período de verificação, com apresentação de atestado médico ou justificativa o servidor público efetivo fará jus a 80% (oitenta por cento) do valor total do Prêmio de Assiduidade;
           III – 02 (duas) faltas, justificadas, chegadas tardias, saídas antecipadas, licenças ou afastamentos durante o período de verificação, com apresentação de atestado médico ou justificativa o servidor público efetivo fará jus a 60% (sessenta por cento), do valor total do Prêmio Assiduidade;
          IV – 03 (três) faltas, justificadas, chegadas tardias, saídas antecipadas, licenças ou afastamentos durante o período de verificação, com apresentação de atestado médico ou justificativa o servidor público efetivo fará jus a 50% (cinquenta por cento) do valor total do Prêmio Assiduidade;
          V - De 04 (quadro) faltas, justificadas, chegadas tardias, saídas antecipadas, licenças ou afastamentos durante o período de verificação, independente da apresentação de atestado médico ou justificativa o servidor público efetivo perderá o direito a totalidade do recebimento do Prêmio Assiduidade estabelecido no artigo 3º, desta Lei.
          Art. 4º Cumprido os requisitos desta Lei, o servidor público efetivo receberá o Prêmio Assiduidade, nos valores equivalentes a 100% (cem por cento), 80% (oitenta por cento), 60% (sessenta por cento) e 50% (cinquenta por cento) dos valores a seguir estipulados:
I- R$ 500,00 (quinhentos reais) para o período aquisitivo referente ao ano exercício de 2020;
II-  R$ 600,00 (seiscentos reais) para o período aquisitivo referente ao ano exercício de 2021;
III- R$ 700,00 (setecentos reais) para o período aquisitivo referente ao ano exercício de 2022;
IV- R$ 800,00 (oitocentos reais) para o período aquisitivo referente ao ano exercício de 2023;
V- R$ 900,00 (novecentos reais) para o período aquisitivo referente ao ano exercício de 2024;
VI- R$ 1.000,00 (um mil reais) para o período aquisitivo referente ao ano exercício de 2025.
            Parágrafo único. Não será permitido qualquer pagamento que não respeitar o período de verificação mínimo de 12(doze) meses, contados após a entrada em vigor desta Lei.
           Art. 5º Fará jus ao recebimento do Prêmio de Assiduidade o servidor efetivo que for nomeado         em cargo em comissão ou receber função gratificada nos valores e percentuais segundo o disposto nos artigos 3º, 4º e 8º desta Lei, excetuado do direito a referida benesse se nomeado para funções públicas de agente político do Poder Executivo e não optar pela remuneração do cargo efetivo.
[bookmark: artigo_5]           Art. 6º A vantagem pecuniária prevista nesta Lei não incorporará a remuneração do servidor para quaisquer efeitos legais, nem servirá para formação de base de cálculo para qualquer outro tipo de remuneração, seja décimo terceiro, férias, anuênio, triênio, função gratificada, promoção e entre outros.
          Art. 7º Sendo o servidor ocupante de dois cargos acumuláveis de provimento efetivo o Prêmio de Assiduidade será devido apenas para um cargo.
          Art. 8º O valor do Prêmio de Assiduidade a partir do ano de 2026 será reajustado anualmente por meio do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.
         Art. 9º O pagamento do Prêmio de Assiduidade pode ser cancelado quando o limite das despesas de pessoal o exigir, no caso de desequilíbrio orçamentário e financeiro. 
[bookmark: artigo_6]         Art. 10º As despesas decorrentes da execução financeira da presente Lei, correrão à conta das dotações orçamentárias próprias previstas e consignadas nos orçamentos vigentes, suplementadas se necessário.
         Art. 11º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
         Registre-se, Publique-se.                                    Lebon Régis, 17 de dezembro de 2019.


DOUGLAS FERNANDO DE MELLO
Prefeito Municipal
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